
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 122.325 - SP (2011/0284939-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADOR : EVERTON LEANDRO FIURST GOM E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLÁUDIO DA SILVA SOUZA 
ADVOGADO : ÉCIO LESCRECK E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. SÚMULA 
284/STF. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. IMPOSTO DE RENDA. 
RETENÇÃO NA FONTE. DIFERENÇAS SALARIAIS. PAGAMENTO POR 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL. 

1. A suposta ofensa ao disposto no artigo 535 do CPC foi realmente genérica, pois o 
agravante limitou-se a expor argumentos genéricos, que não traduziram especificamente em 
que consistiu a suposta negativa de prestação jurisdicional. Assim, tornou-se impossível 
conhecer-se do apelo especial pela alegada violação do artigo 535 do CPC nos casos em 
que a arguição é genérica, por incidir a Súmula 284/STF.

2. O Tribunal a quo não emitiu juízo de valor acerca do disposto nos artigos 85, 
inciso II, do CTN, 43, inciso III, do Regulamento do IR e 19 e seguintes da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000, malgrado o agravante tenha aviado embargos de 
declaração com o fim de vê-los examinados, o que impõe a manutenção da Súmula 211/STJ.

3. O acórdão recorrido perfilha o mesmo entendimento desta Corte de que a 
retenção do Imposto de Renda incidente sobre o montante pago em virtude de condenação 
que reconhece o direito a diferenças salariais deve observar as tabelas vigentes no momento 
em que tais diferenças deveriam ter sido pagas, considerando-se, ainda, a renda auferida no 
mês de referência. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negou provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 17 de maio de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator

Documento: 1148501 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2012 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 122.325 - SP (2011/0284939-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADOR : EVERTON LEANDRO FIURST GOM E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLÁUDIO DA SILVA SOUZA 
ADVOGADO : ÉCIO LESCRECK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ.

1. A falta de prequestionamento dos artigos 85, I do Código Tributário Nacional; 
46 da Lei nº 8.541/92; 43, III do Regulamento do IR, 19 da Lei Complementar nº 
101/2000. justifica a incidência da Súmula 211/STJ.

2. Agravo em recurso especial não provido. (e-STJ fl. 180).

 O agravante alega que deveria ter sido acolhida a alegação de nulidade do acórdão mas, 

se assim não for o entendimento, considerar como prequestionados os dispositivos apontados por 

malferidos. Quanto ao mérito da irresignação, afirma:

Se houver a manutenção da condenação da Municipalidade, haverá, sem dúvida, 
ofensa ao disposto no Artigo 85, inciso II, do CTN, Artigo 46 da Lei Federal nº 8.541/92, 
Artigo 43, Inciso III do Regulamento do IR e Artigos 19 e seguintes da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000, eis que haveria restituição dos tributos legalmente devidos, o que 
fatalmente ofenderia as regras orçamentárias (e-STJ fl. 191).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 122.325 - SP (2011/0284939-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. SÚMULA 
284/STF. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. IMPOSTO DE RENDA. 
RETENÇÃO NA FONTE. DIFERENÇAS SALARIAIS. PAGAMENTO POR 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL. 

1. A suposta ofensa ao disposto no artigo 535 do CPC foi realmente genérica, pois o 
agravante limitou-se a expor argumentos genéricos, que não traduziram especificamente em 
que consistiu a suposta negativa de prestação jurisdicional. Assim, tornou-se impossível 
conhecer-se do apelo especial pela alegada violação do artigo 535 do CPC nos casos em 
que a arguição é genérica, por incidir a Súmula 284/STF.

2. O Tribunal a quo não emitiu juízo de valor acerca do disposto nos artigos 85, 
inciso II, do CTN, 43, inciso III, do Regulamento do IR e 19 e seguintes da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000, malgrado o agravante tenha aviado embargos de 
declaração com o fim de vê-los examinados, o que impõe a manutenção da Súmula 211/STJ.

3. O acórdão recorrido perfilha o mesmo entendimento desta Corte de que a 
retenção do Imposto de Renda incidente sobre o montante pago em virtude de condenação 
que reconhece o direito a diferenças salariais deve observar as tabelas vigentes no momento 
em que tais diferenças deveriam ter sido pagas, considerando-se, ainda, a renda auferida no 
mês de referência. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravante alega que 

deveria ter sido acolhida a alegação de nulidade do acórdão mas, se assim não for o entendimento, 

considerar como prequestionados os dispositivos apontados por malferidos. Quanto ao mérito da 

irresignação, afirma:

Se houver a manutenção da condenação da Municipalidade, haverá, sem dúvida, 
ofensa ao disposto no Artigo 85, inciso II, do CTN, Artigo 46 da Lei Federal nº 8.541/92, 
Artigo 43, Inciso III do Regulamento do IR e Artigos 19 e seguintes da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000, eis que haveria restituição dos tributos legalmente devidos, o que 
fatalmente ofenderia as regras orçamentárias (e-STJ fl. 191).

A irresignação não merece prestígio. 

A suposta ofensa ao disposto no artigo 535 do CPC foi realmente genérica, pois o 

agravante limitou-se a expor argumentos genéricos, que não traduziram especificamente em que 

consistiu a suposta negativa de prestação jurisdicional. Assim, tornou-se impossível conhecer-se do 

apelo especial pela alegada violação do artigo 535 do CPC nos casos em que a arguição é genérica, por 

incidir a Súmula 284/STF, assim redigida: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 

na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Além disso, o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor acerca do disposto nos artigos 85, 
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inciso II, do CTN, 43, inciso III, do Regulamento do IR e 19 e seguintes da Lei Complementar Federal 

nº 101/2000, malgrado o agravante tenha aviado embargos de declaração com o fim de vê-los 

examinados, o que impõe a manutenção da Súmula 211/STJ.

Ainda que tido por prequestionado o disposto no artigo 46 da Lei Federal nº 8.541/92, 

melhor sorte não socorre à municipalidade. Isso porque o aresto recorrido perfilha o mesmo 

entendimento desta Corte de que a cobrança do Imposto de Renda incidente sobre o montante pago em 

razão de condenação que reconhece o direito a diferenças salariais deve observar as tabelas vigentes 

no momento em que tais diferenças deveriam ter sido pagas, considerando-se, ainda, a renda auferida 

no mês de referência. A propósito:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE 

SOBRE MONTANTE PAGO EM RAZÃO DE CONDENAÇÃO QUE RECONHECE O 

DIREITO A DIFERENÇAS SALARIAIS. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 

NECESSIDADE DE OBSERVAÇÃO DAS TABELAS VIGENTES AO TEMPO EM 

QUE TAIS DIFERENÇAS DEVERIAM TER SIDO PAGAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
COBRANÇA DO REFERIDO IMPOSTO SOBRE O VALOR CORRESPONDENTE AOS 
JUROS MORATÓRIOS DEVIDOS EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. RECURSOS 
REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA: RESP. 1.118.429/SP, REL. MIN. HERMAN 
BENJAMIN, DJE 14.05.2010; EDCL NO RESP. 1.227.133/RS, REL. MIN. CESAR 
ASFOR ROCHA, DJE 02.12.2011. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA REFORMAR 
O ACÓRDÃO, NOS TERMOS ACIMA (REsp 1266804/RN, Rel. Min.  NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe de 08/02/2012);

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. DIFERENÇAS DE VENCIMENTOS E 
PROVENTOS DE SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. RECONHECIMENTO POR 
DECISÃO JUDICIAL. PRECATÓRIO. RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. 
PARCELAS PAGAS DE MODO ACUMULADO. ART. 46 DA LEI 8.541/92. 
NÃO-INCIDÊNCIA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL.

1. In casu, a percepção de rendimentos, sobre os quais incide o imposto de 
renda, não pode ser confundida com o pagamento decorrente de condenação judicial por 
vencimentos não-pagos, sob pena de punição, pelo atraso, do próprio servidor que teve que 
se valer do remédio judicial e que, se pago originalmente, não veria a incidência sobre as 
parcelas devidas nos diversos meses. (...). 

3. Recurso especial improvido (2a. Turma, REsp. 659.008/RS, Rel. Min. 
FRANCIULLI NETTO, DJU 14.03.2005);

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RENDIMENTOS ADVINDOS DE 
DECISÃO JUDICIAL. DEPÓSITO. SERVIDOR PÚBLICO. PARCELAS DEVIDAS 
MENSALMENTE, PORÉM, PAGAS, DE MODO ACUMULADO. NÃO EFETIVAÇÃO 
DO PAGAMENTO NO SEU DEVIDO TEMPO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 46, DA 
LEI 8.541/92.

1. Caso a obrigação de que decorram os rendimentos advindos de decisão judicial 
se adimplida na época própria desse causa, são os mesmos tributáveis e ensejam a retenção 
do imposto de renda na fonte.

2. A regra acima referida não se aplica quando, em face de descumprimento do 
Estado em pagar vencimentos atrasados ao servidor, acumula as parcelas que, se tivessem 
sido pagas, na época própria, no final de cada mês, estariam isentos de retenção do tributo.

3. Ocorrendo de maneira diferente, o credor estaria sob dupla penalização: por 
não receber o que lhe era devido na época própria em que tais valores não eram suscetíveis 
de tributação e por recebê-los, posteriormente, ocasião em que, por acumulação, formam 
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então, montante tributável.
4. O art. 46, da Lei 8.541/92, deve ser interpretado nos seguintes moldes: só 

haverá retenção na fonte de rendimentos pagos em cumprimento à decisão judicial quando, 
isoladamente, tais valores ensejarem o desconto do imposto, caso contrário, ter-se-ia 
hipótese condenável: sobre valores isoladamente isentos de imposto de renda o ente público 
moroso retiraria benefício caracterizadamente indevido.

5. O ordenamento jurídico tributário deve ser interpretado de modo que entre 
fisco e contribuinte sejam instaurados comportamentos regidos pela lealdade e obediência 
rigorosa ao princípio da legalidade.

6. Não é admissível que o servidor seja chamado a aceitar retenção de imposto de 
renda na fonte, em benefício do Estado, em face de ato ilegal praticado pelo próprio Poder 
Público, ao atrasar o pagamento de suas vantagens salariais.

7. Recurso especial não provido (REsp. 538.137/RS, Rel. Min. JOSÉ 
DELGADO, DJU 15.12.2003).

Também nesse sentido são os seguintes julgados que tratam da percepção de benefícios 

previdenciários decorrentes de decisão judicial:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL 
DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE 
FORMA ACUMULADA.

1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente 
deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os 
valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo 
segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago 
extemporaneamente. Precedentes do STJ.

2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008 (1a. Seção, REsp. 1.118.429/SP, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 14.05.2010);

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E 
ASSISTENCIAIS. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS ACUMULADAMENTE POR 
PRECATÓRIO. VALOR MENSAL ISENTO DE IMPOSTO DE RENDA. 
NÃO-INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO.

1. O pagamento decorrente de ato ilegal da Administração não constitui fato 
gerador de tributo.

2. O imposto de renda não incide sobre os valores pagos de uma só vez pela 
Administração, quando a diferença do benefício determinado na sentença condenatória não 
resultar em valor mensal maior que o limite legal fixado para isenção do imposto de renda.

3. Recurso especial desprovido (1a. Turma, REsp. 505.081/RS, Rel. Min. LUIZ 
FUX, DJU 31.05.2004).

Assim, escorreito o raciocínio do aresto recorrido de que "se as prestações de salário 

fossem pagas pela Municipalidade na época própria, não haveria se falar na incidência do tributo", 

sendo "descabida, pois, a cobrança neste momento, pelo só fato do valor das parcelas atrasadas e 

pagas de modo cumulativo formar montante tributável" (e-STJ fl. 81).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 

Documento: 1148501 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2012 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0284939-2 AREsp 122.325 / SP

Números Origem:  1044994362010  1049943620108260000  23092003  990101049945  99010104994550000

PAUTA: 17/05/2012 JULGADO: 17/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS
PROCURADOR : EVERTON LEANDRO FIURST GOM E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLÁUDIO DA SILVA SOUZA
ADVOGADO : ÉCIO LESCRECK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Plano de Classificação de Cargos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS
PROCURADOR : EVERTON LEANDRO FIURST GOM E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLÁUDIO DA SILVA SOUZA
ADVOGADO : ÉCIO LESCRECK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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